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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM



DISPENSA DE LICITAÇÃO 78/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 197/2024
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
JANTAR PARA O EVENTO DESTAQUE DO ANO
O Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, através de seu Prefeito Municipal Senhor HILARIO REFFATTI, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, com entrega das propostas das 14h00 do dia 31/10/2024 às 14h00 do dia 05/10/2024. As empresas interessadas poderão encaminhar propostas, devidamente assinadas, para o e-mail anoar.compras@ipumirim.sc.gov.br, até o prazo acima mencionado, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, pelo Decreto Municipal nº 2.793, de 20 de Julho de 2023, bem como as condições a seguir estabelecidas.
1. DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do Evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro, conforme descrito abaixo:
Descrições e quantidades

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANT. ITEM
	VALOR UNITÁRIO

	01
	Contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do Evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro.

Cardápio: 

Churrasco: Carne Bovina de 1ª qualidade, nos cortes de costela, filé e alcatra, Carne Suína de 1ª qualidade, nos cortes de costela e pernil, Carne de Frango de 1ª qualidade nos cortes de coxa e sobre coxa. 

Acompanhamentos: Lasanha (Frango ou Bolonhesa), Canelone (Presunto, Queijo e Molho Branco), Arroz Branco, Arroz Temperado, Strogonoffe (Frango ou Gado), Batata Frita, Maionese e Farofa. 

Saladas: Tomate, Alface, Brócolis, Repolho, Beterraba e Radite com Bacon.

Jantar para aproximadamente 250 pessoas.


	UNIDADE
	250
	R$ 47,00


OBSERVAÇÕES: Pratos de vidro ou porcelana, talheres, guardanapos e deslocamento ficam por conta da Contratada. Somente serão admitidas alterações no Cardápio mediante aprovação da Contratante. Não será admitida a subcontratação do objeto em questão. Não será permitida a preparação do jantar no local do evento.
2. JUSTIFICATIVA
A contratação de uma empresa especializada para a realização do jantar do Evento Troféu “Destaque do Ano” é essencial para garantir a qualidade e a excelência que a ocasião demanda. A escolha de uma empresa experiente assegura que todos os aspectos do evento, desde o cardápio até o atendimento, sejam realizados com profissionalismo, minimizando riscos e imprevistos. Além disso, a análise das propostas mostrou que a empresa selecionada oferece um bom custo-benefício, adequando-se ao nosso orçamento sem comprometer a qualidade. A contratação permitirá que nossa equipe se concentre em outros aspectos do evento, garantindo uma experiência memorável para os convidados.
3. DA DOCUMENTAÇÃO

Após processo de orçamentação e/ou análise das propostas será exigido da empresa a ser contratada os seguintes documentos:

1. Ato constitutivo, certificado da condição de micro empreendedor individual –CCMEI, estatuto ou contrato social consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada;

2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (ABRANGENDO CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS);

3. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

4. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

6. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;

7. Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8. Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/, emitido nos últimos 10(dez) dias;

9. Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e de todos seu(s) sócio(s) (CPF), emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO;
4. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após a certificação da nota fiscal, devidamente atestada pelos servidores responsáveis pelo recebimento, conforme Termo de Referência.
5. LOCAL DA ENTREGA E EXECUÇÃO
O evento será realizado no Clube Ser 7 de Setembro, horário do jantar a definir. A execução será no dia 13 de dezembro de 2024, conforme Termo de Referência.
6. DA GARANTIA

A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no art. 26 da Lei Federal nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
7. DOS RECURSOS
2.003 GESTÃO DAS AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – 12-3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 RECURSOS ORDINÁRIOS.
8. DOS VALORES ESTIMADOS
O custo estimado para a aquisição do objeto do presente será de R$ 11.750,00.
9. ANEXOS

Integram o presente os seguintes anexos:

a) ANEXO I – MINUA DO CONTRATO 

b) ANEXO II – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

c) ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA

Ipumirim, 30 de Outubro de 2024.
_____________________________________

HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO 78/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 197/2024
ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO Nº

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 82.814.575/0001-02, com sede na Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Hilário Reffatti, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
       _____  , inscrita no CNPJ sob o nº

        , com sede na  
           _______, representada neste ato por 

, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, firmam o presente contrato, oriundo da licitação na modalidade _________, pelo qual a contratada se obriga a executar o objeto do contrato, na forma e condições estabelecidas no aviso e nas cláusulas seguintes.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1.  Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para a ________________, conforme discriminado no termo de referência, anexo III do aviso.
1.2. Integram e vinculam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes, às condições expressas no aviso, nos anexos e na proposta.

2. 2. CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.1.  Aplica-se a execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos, a Lei nº 14.133, a Lei Complementar nº 123, o Decreto Municipal n° 2.793, os princípios de direito administrativo e as demais normas federais e municipais vigentes.

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA -FORMA DE FORNECIMENTO

3.1. O objeto do contrato será executado ou fornecido na forma estabelecida no termo de referência, após a expedição da Autorização de Fornecimento.  

3.2.  Todos os custos com o objeto do contrato - frete, deslocamento, entrega - , são de responsabilidade da contratada.

3.3.  A empresa contratada não poderá transferir a outrem o fornecimento do objeto contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, REAJUSTAMENTO, 

4.1. O valor do contrato é de R$ XXXXXXXXX.
4.2. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis de acordo com orçamento estimado, especificada no subitem subsequente. 
4.3. O orçamento estimado pela Administração, baseou-se nas planilhas de pesquisas de preços, optando pela seleção da proposta economicamente mais vantajosa “menor preço” com fulcro no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 combinado com artigo 75, I da Lei 14.133/2021. 
5. CLÁUSULA QUINTA - PRAZO
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, salvo nos casos em que o documento estabeleça data diversa para o início do trabalho.

5.1.1. A Administração pode extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que não mais lhe oferece vantagem 

5.2. A entrega do objeto ou o início da execução da obra ou serviço deve ser efetuado no prazo estabelecido no termo de referência, contado do recebimento da ordem de serviço ou, na falta deste prazo, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

5.3.  A conclusão e entrega do objeto contratado deve ocorrer dentro do prazo de vigência do contrato.

5.4.   Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período do contrato, no entanto, o contratado poderá ser sancionado se deu causa ao atraso na execução. 
6. CLÁUSULA SEXTA - OS DIREITOS E RESPONSABILIADES DA CONTRATADA 

6.1. São obrigações da contratada: 

6.1.1. cumprir integralmente as disposições do contrato;

6.1.2. assumir integral responsabilidade pelos danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes dos serviços ou objetos fornecidos, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a contratante de qualquer reclamação resultante de atos de seus prepostos ou de pessoa física ou jurídica empregada ou ajustada na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização da contratante;

6.1.3. manter preposto aceito pela contratante;

6.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou parte dele, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.1.5. arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato;

6.1.6. pagar os ensaios, testes e demais provas, exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto deste contrato;

6.1.7. providenciar todos os laudos e autorizações impostas por lei e necessárias a execução do contrato;

6.1.8. deter o ônus pela solidez e segurança do objeto deste contrato, assim como pela responsabilidade ético-profissional de sua perfeita execução, dentro dos limites estabelecidos pela lei, mesmo após o seu recebimento provisório ou definitivo;

6.1.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

6.1.10. observar as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, durante a execução do contrato;

6.1.11. corrigir e reparar, às suas custas, os itens em que forem verificadas desconformidades com o contrato;

6.1.12. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
6.1.13. permitir que o fiscal do contrato, a qualquer tempo, tenha acesso aos registros dos serviços.

6.2. No tocante à Lei Geral de Proteção de Dados, a contratada se compromete:

6.2.1. a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD; 

6.2.2. a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 aos quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, relativos ao cumprimento do contrato;

6.2.3.  a agir com atenção aos deveres de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do contrato;

6.2.4.  a não utilizar informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual;

6.2.5. a obter consentimento, em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, responsabilizando-se a contratada pela obtenção e gestão;

6.2.6. armazenar os dados em banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso, adequado controle baseado em função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

6.2.7. a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco;

6.2.8. a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais;

6.2.9. a manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

6.2.10. a permitir a realização de auditorias e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados;

6.2.11.  a apresentar, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis;

6.2.12. a assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados;

6.2.13. a promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do contratante, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato;

6.2.14. a não disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual;

6.2.15. caso autorizada transmissão de dado a terceiro, a informação fornecida deve se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual;

6.2.16. a adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados;

6.2.17. a comunicar formalmente e de imediato ao contratante a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções;

6.2.17.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a contratada das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

6.2.18. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a contratada interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados e, em no máximo trinta dias, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, salvo quando a contratada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.

6.2.19. A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados para as finalidades pretendidas neste contrato. 

6.2.20. A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações no processo de tratamento dos dados compartilhados.

6.3. A contratada tem direito:

6.3.1. ao pagamento, após o recebimento definitivo do objeto do contrato, na forma e prazo previsto no contrato;

6.3.2. ao contraditório e ampla defesa, nos casos de aplicação de penalidades; 

6.3.3. a ter acesso às infomações e espaços necessários à execução do contrato.   

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da contratante: 

7.1.1. fiscalizar a execução do contrato;

7.1.2. elaborar medições mensais com registros das quantidades efetivamente executadas e o valor financeiro correspondente, quando for o caso;

7.1.3. rejeitar no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada;

7.1.4. aplicar as penalidades previstas pela inexecução do contrato;

7.1.5. informar à contratada quando constatado irregularidade no cumprimento do prazo de entrega dos itens ou execuções em desacordo com o contrato;

7.1.6. constituir servidor na qualidade de fiscal para acompanhar a execução do contrato, com poderes para recusar o seu recebimento se executado em desconformidade com o aviso e anexos;

7.1.7. efetuar o pagamento, se comprovado o comprimento do contrato.

7.2. O contratante exercerá a fiscalização do contratado, o que não exime a contratada das responsabilidades estabelecidas em leis ou no presentes contrato. 

7.3. A fiscalização do contratante transmitirá verbalmente ou por escrito as instruções, ordens e reclamações.
7.4. O acompanhamento do contrato será realizado por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

8. CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO OU DO SERVIÇO 

8.1. O objeto do contrato pode ser rejeitado, no todo ou em parte, se em desacordo com as especificações do termo de referência e/ou da proposta, devendo ser substituído ou refeito a contar da comunicação da contratada, sem qualquer ônus para o Município.

8.2. Em se tratando de obras e serviços, o recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo de 10 dias úteis, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas; o recebimento definitivo será procedido pelo gestor do contrato, no prazo 20 dias úteis, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
8.3.  Em se tratando de compras, o recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; e definitivamente pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9. CLÁUSULA NONA - MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
9.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Contrato, CONTRATADA no prazo de 30 (dez) dias úteis após a apresentação da respectiva(s) nota(s) fiscal(is), por parte da CONTRATADA, devidamente atestada(s) por servidor(es) responsável(is).

9.2 .As notas fiscais/notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas conforme informações constantes na(s) ordem(ns) de compra(s).
9.3.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1  A gestão do contrato será realizada pelo gestor do contrato, designado de acordo com o Decreto Municipal que disciplina o procedimento licitatório.
10.2  A fiscalização do contrato será realizada pelo fiscal designado de acordo com a portaria específica. Em particular, a fiscalização irá observar rigorosamente as disposições do art. 33, inciso IV, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’ e ‘f’ do Decreto Municipal nº 2.793, de 20 de julho de 2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
11.1  Presente qualquer motivo previsto no art. 137 da Lei 14.133, a extinção do contrato poderá ser:
11.1.1.1.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
11.1.1.1.2 consensual, desde que haja interesse da Administração;
11.1.1.1.3 determinada por decisão arbitral.
11.2  A extinção determinada por ato unilateral e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo.
11.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências previstas no aviso. 
11.4 Poderá ser determinada a extinção do contrato e a aplicação de sanção no mesmo ato. 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES

12.1  O contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:
12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto;
12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
12.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude;
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846.
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações as seguintes sanções:
12.2.1 advertência; 
12.2.2 multa;
12.2.3 impedimento de licitar e contratar;
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 A advertência será aplicada exclusivamente a infração de dar causa à inexecução parcial do contrato (item 20.1.1), se não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.5 A multa, de até 20% do valor do contrato, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas.
12.6 O impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 anos.
12.7 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos.
12.8 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar podem ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.10 A aplicação da sanção de multa não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.11 A extinção do contrato e a aplicação das sanções seguirá o procedimento previsto no Decreto Municipal 2.793 de 2023.
12.12 As sanções previstas neste aviso serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo.
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.1 O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
13.2 Fica eleito o foro da Comarca de Ipumirim para dirimir os litígios decorrentes do contrato. 

13.3 O presente termo foi lavrado em 03 vias de igual teor, que foi assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas.
Ipumirim, SC, 
de 
de 2023.

	HILÁRIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	CONTRATADA


DISPENSA DE LICITAÇÃO 78/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 197/2024
ANEXO II

	DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

	Nº do Processo:

	Órgão: Prefeitura Municipal de Ipumirim

	Setor requisitante: Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

	Responsável pela Demanda: Diego Spricigo
	Matrícula:

	1. Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do Evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro.

	2. Justificativa da necessidade da contratação A contratação de uma empresa especializada para a realização do jantar do Evento Troféu “Destaque do Ano” é essencial para garantir a qualidade e a excelência que a ocasião demanda. A escolha de uma empresa experiente assegura que todos os aspectos do evento, desde o cardápio até o atendimento, sejam realizados com profissionalismo, minimizando riscos e imprevistos. Além disso, a análise das propostas mostrou que a empresa selecionada oferece um bom custo-benefício, adequando-se ao nosso orçamento sem comprometer a qualidade. A contratação permitirá que nossa equipe se concentre em outros aspectos do evento, garantindo uma experiência memorável para os convidados.

	3. Descrições e quantidades

ITEM

DESCRIÇÃO DO ITEM

UNIDADE

QUANT. ITEM

VALOR UNITÁRIO

01

Contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do Evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro.

Cardápio: 

Churrasco: Carne Bovina de 1ª qualidade, nos cortes de costela, filé e alcatra, Carne Suína de 1ª qualidade, nos cortes de costela e pernil, Carne de Frango de 1ª qualidade nos cortes de coxa e sobre coxa. 

Acompanhamentos: Lasanha (Frango ou Bolonhesa), Canelone (Presunto, Queijo e Molho Branco), Arroz Branco, Arroz Temperado, Strogonoffe (Frango ou Gado), Batata Frita, Maionese e Farofa. 

Saladas: Tomate, Alface, Brócolis, Repolho, Beterraba e Radite com Bacon.

Jantar para aproximadamente 250 pessoas.

UNIDADE

250

R$ 47,00



	4. Grau de prioridade da compra: ALTO

	5. Necessita de análise de riscos:

(   ) SIM                                                            (x) Não

Justificativa: Contratação de empresa especializada para realização de jantar.

	6. Previsão no PCA 

(   ) SIM Descrição: _______________________   ( X) Não, precisa incluir

	7. Estimativa de valor: R$ 11.750,00

	8. Prazo de entrega/ execução: A execução será no dia 13 de dezembro de 2024.

	9. Recursos orçamentários: 2.003 GESTÃO DAS AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – 12-3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 RECURSOS ORDINÁRIOS.

	10. Local e horário da entrega/execução: O evento será realizado no Clube Ser 7 de Setembro, horário do jantar a definir.

	11. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não

	12. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Diego Spricigo

	Ipumirim/SC, 22 de outubro de 2024

________________________________

Diego Spricigo
Secretário Municipal de Administração

	OBSERVAÇÕES: Pratos de vidro ou porcelana, talheres, guardanapos e deslocamento ficam por conta da Contratada. Somente serão admitidas alterações no Cardápio mediante aprovação da Contratante. Não será admitida a subcontratação do objeto em questão. Não será permitida a preparação do jantar no local do evento.


DISPENSA DE LICITAÇÃO 78/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 197/2024
ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Tem-se por objeto deste termo de referência a contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro. 

1.2 Aquisição do item conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas na tabela abaixo:

	Item
	Unidade de medida
	Quantidade
	Descrição
	Valor Médio Unitário
	Valor Total

	1
	Unidade
	250
	Contratação de empresa especializada para realização do jantar de premiação do evento Troféu “Destaque do Ano”, no dia 13 de dezembro de 2024, nas dependências do Clube Ser 7 de Setembro. 

Cardápio:

Churrasco: Carne Bovina de 1ª qualidade, nos cortes de costela, filé e alcatra, Carne Suína de 1ª qualidade, nos cortes de costela e pernil, Carne de Frango de 1ª qualidade nos cortes de coxa e sobre coxa.

Acompanhamentos: Lasanha (Frango ou Bolonhesa), Canelone (Presunto, Queijo e Molho Branco), Arroz Branco, Arroz Temperado, Strogonoffe (Frango ou Gado), Batata Frita, Maionese e Farofa.

Saladas: Tomate, Alface, Brócolis, Repolho, Beterraba e Radite com Bacon.
	47,00
	11.750,00


2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação de uma empresa especializada para a realização do jantar é essencial para garantir a qualidade e a excelência que a ocasião demanda. A escolha de uma empresa experiente assegura que todos os aspectos do evento, desde o cardápio até o atendimento, sejam realizados com profissionalismo, minimizando riscos e imprevistos.

2.2 Além disso, ao contratar uma empresa especializada, nossa equipe interna pode se concentrar em suas atividades principais, economizando tempo e recursos valiosos. A gestão do evento ficará a cargo de profissionais que sabem como lidar com situações inesperadas, garantindo um ambiente de profissionalismo e que todos os convidados tenham uma experiência memorável.

3. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1 Os alimentos preparados deverão obedecer, em todas as fases, as técnicas corretas de culinárias, serem saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias de cada ingrediente, assim como os diferentes fatores de modificação, físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a preservação dos nutrientes.
3.2 A quantidade a ser servida deve estar adequada ao número de convidados; não deve, portanto, ser excessiva tampouco denotar escassez, sobretudo para os convidados servidos por último.
3.3 Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos nas travessas e bandejas, inclusive no que se refere à distribuição de cores; com originalidade na decoração dos pratos.
3.4 O sabor dos pratos é elemento essencial; não deve ser excessivamente temperado nem insosso os produtos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais, devendo ser evitados, por exemplo, enlatados, corantes e aromatizantes químicos e sabores artificiais.
3.5 O serviço deve ser entregue no local do evento no dia 13 de dezembro de 2024, com horário a combinar. Não será permitida a preparação do jantar no local, pois isso poderia comprometer a atmosfera do evento.
3.6 Os pratos de vidro ou porcelana, talheres, guardanapos e o deslocamento serão de responsabilidade da contratada.
4. DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste aviso. 

4.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

5. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.003 GESTÃO DAS AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – 12-3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 RECURSOS ORDINÁRIOS.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Os pratos de vidro ou porcelana, talheres, guardanapos e o deslocamento serão de responsabilidade da contratada.

6.2 Executar o fornecimento, nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de primeira qualidade e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos órgãos competentes.

6.3 Não transferir a outrem o objeto desse termo, exceto nos casos de subcontratação parcial.

6.4 Garantir a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução contratual.

6.5 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes a legislação fiscal, social, tributária e trabalhista e ainda por danos, prejuízo que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços;

6.6 A Contratada deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as formas regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanado pelos órgãos públicos competentes.

6.7 Todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato (os tipos de matéria prima, insumos e produtos utilizados na preparação dos alimentos constantes dos cardápios exigido, bem como o transporte dos alimentos, as despesas com funcionários, taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, etc.) devem estar incluídas nos preços ofertados pela Contratada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo e seus anexos;
7.2 A Contratante só efetuará o pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecido na Nota de Empenho ou no Contrato;
7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.4  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Ipumirim, 25 de outubro de 2024.

Diego Spricigo

Secretário Municipal de Administração


